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01 SE SOBRE A PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇO DE 4REAS AJAR-
!	 DINADAS DO MUNICIPIO PARA TRAVESSIA E PERMANâNCIA DE
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AS COMISSÕES DE:	 PL.	 .
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PROJETO DE LEI N°	 J.-03i6/ 5.995
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PROJETODELEIN° Of1.-03i6/í 999

_

Dispoe sobre proibição de utilização de
áreas ajardinadas do Mtmicipio para
travessia e permanência de pedestres e
acondicionamento de materiais, e dá
outras providências.

• A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 10- Fica proibida a utilização de áreas ajardinadas do Município para
travessia e permanência de pedestres e acondicionamento de materiais.

Parágrafo Por materiais, entendem-se:
I - mercadorias negociadas na economia informal.
li -lixo
III- entulho

Parágrafo 2° - Excetuam-se, para efeito de aplicação desta lei, as áreas de
parques e praças destinadas ao lazer.

Art. 2° - O infrator sofrerá multa de 01 (uma) unidade fiscal do Município ou,
alternativamente, será obrigado a prestar 01(um) dia de serviços comunitários.

Art. 3°- O Executivo providenciará passeios para pedestres e demais medidas
necessárias ao perfeito cumprimento desta lei.

Art. 4° - O Executivo publicará decreto regulamentando a matéria em prazo
nfto superior a 60 (sessenta) dias.

\Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica	 revogadas as
disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

O projeto-de-lei em apreço dispõe sobre proibição de utilização de áreas
ajardinadas do Municipio para travessia e permanência de pedestres e
acondicionamento de materiais.

A finalidade é educativa, condicionando os cidadãos a preservar áreas
públicas que não podem cumprir a disfunção de passeio público ou de depósito.

Muitos jardins, que no rainimo trazem um pouco de humanidade e alivio à
população da cidade, encarcerada entre edificios, muros e asfalto, encontram-se
desvastados por culpa dos próprios ciclariãos que não aprenderam a respeitar o
bem coletivo.

São pedestres encurtando caminho, comerciantes de cruzamento guardando
mercadorias sob as árvores, pessoas que furtivamente largam lixo e entulho.
Indivíduos deseducados que só dão vez à própria conveniência.

Este projeto pretende coibir essa "esperteza" através de norma e punindo
infratores com multa de 01 (um) UFM ou, alternativamente, 01 (um) dia de
prestação de serviços à comunidade.

Por tudo isso, julgamos o presente projeto conveniente e oportuno.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe:

À Com.- de Const. o Justiça

LUIZ ATE Anisii5V--CARVALHO
Ase. Tecn. Leo.	 efe - A. T. M.
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DA COMISSO DE CONSIILITUIÇn
JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI M.9. 316/95.

tio

	Projeto de lei,	 de ' aàtória ''-do-
Vereador Edivaido Estima, visa	 proibir a utilizaç2ío de
áreas ajardinadas	 do Município	 para a	 travessia	 e
permanência de pedestres e acondicionamento de materiais.

Em que pesem seus louváveis ..:proNási.tos,
projeto n'ão pode prosperar. O uso de bens municipais como as
ruas, parques e praças da cidade, por terceiros, poderá ser
feito mediante concess'ão, permiss'ão ou autorizaç"ão, conforme
o caso, e o interesse páblico, devidamente justificado, o
exigir, nos termos do art. 114 7 da Lei Orgânica	 do
Município. O simples uso de bens municipais por particulares
independe de lei,	 sendo formalizado	 por decreto	 do
Executivo	 o que prova o	 49 do já citado art. 114 da
LOM.

"§ 49 - A permisso, que poderá incidir sobre
qualquer bem páblico, será sempre por tempo indeterminado e
a título precário, formalizada através de decreto."

Como se vâ, a permiss2io de uso, bem como a
proibiç"ão do uso de bens municipais pelos munícipes
independe de autorizaç"ão legislativa, escapando à alçada
deste Legislativo, e por isso o parecer _é

Pela ilegalidade.
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Sflo linulo, 26 do Maio
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C ÁM AR A MUNICIPAL DE SÃO ',AUL°

N9	 061/ • 5 -ATM

Ao nobre Vereador

Edivaldo Estam.;

O P L-31fi/gs  , de sua autoria, serái

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comisso de ConstItulçíio e justiça, cabendo, entrétanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme •

disposto no arL.79 do Regimento interno..

Atenciosamente

RECEBIDO NA A; T.

m .5.516:fg	 141.5

s_f_kr_.(25 hic;;•-e ''''''''

Nir 
e%ea,clot Edivalcio EST.r.kAA

•

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Amuar Técnico Leg. Chile.

A. T. M.	 •4
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Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.
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LUIZ AREIASTM\ CARVALHO

Assessor Tec.Legislativo-Chefe-ATM
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Côo. 0233



,

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papo! para Informação. rubricado

sob folha 	  nQ 	

Em 	

(a)	


		2011-01-11T21:02:57-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




